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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1 .1. Pregão eletrônico para a contratação de empresa especializada para a aqui_sição de Unid_ade 
Odontológica Móvel (UOM) adaptada em veículo zero quilômetro para ofertar set:"'ços odon!ol6g1cos 
para populações de locais que apresentam maior dificuldade de ace~so aos serviços-~~ _saud~, _com 
adequações internas e externas necessárias, bem como todos os equ1~mentos e_ mob1hanos ex1g1dos, 
nos termos da tabela anexa, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante 
do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. Os documentos auxiliares e os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços de referência, nos 
termos do artigo 23 da Lei nº 14.13312021, constam dos autos do processo administrativo. 

1.4. 

1.5. e 1.6. 

Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são discriminados na planilha anexa. 

A presente contratação adotará a forma de fornecimento parcelado. 

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação. 

1. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
, 

O Município de Campo Alegre de Lourdes/BA, tem a extensão territorial de 2.781 km-2 e população estimada 
em 32.377 habitantes, enfrenta desafios significativos na garantia do acesso universal e igualitário aos 
serviços de saúde bucal. 

Apesar da existência de unidades de Programa de Saúde da Família {PSF) distribuídas em algumas 
localidades, a dimensão territorial, a dispersão geográfica das comunidades e a dificuldade de locomoção 
da população rural tomam inviável o atendimento pleno da demanda apenas com as estruturas fixas já 
implantadas. 

Nesse contexto, a aquisição de um é uma unidade odontológica móvel, conhecida com "odontomóvel", ou 
seja, um consultório dentário instalado dentro de um veículo; no caso dessa contratação um veículo do tipo 
furgão. O mesmo tem que ser totalmente equipado para realizar procedimentos odontológicos básicos e, 
em alguns casos, mais complexos. 

A solução para a problemática apresenta-se como uma resolução eficaz e estratégica para: ampliar a 
cobertura dos serviços de saúde bucal, especialmente em comunidades rurais de difícil acesso; garantir 
equidade no atendimento, levando os serviços diretamente às populações mais afastadas; reduzir a 
demanda reprimida em procedimentos odontológicos básicos e especializados; apoiar a política municipal 
de saúde com ações preventivas e curativas, fortalecendo o atendimento primário e contribuir para a 
melhoria dos indicadores de saúde bucal do município. 

Trata-se, portanto, de uma aquisição de grande importância para a administração municipal, uma vez que 
possibilitará levar o serviço a toda a população, independentemente da localidade em que resida, 
promovendo inclusão social, dignidade e qualidade de vida. 

Salienta-se que o volume de atendimentos odontológicos, aliado às limitações da estrutura física existente, 
torna essencial a aquisição da unidade odontológica móvel, permitindo que os serviços cheguem com 
eficiência às regiões que hoje se encontram desassistidas. 

Sendo assim, justifica-se a instauração do devido processo licitatório, com vistas à aquisição da unidade 
odontológica móvel, respeitando as normas que regem a Administração Pública e assegurando o 
atendimento efetivo às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Campo Alegre de Lourdes/BA. 

2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Os licitantes devem atender aos seguintes requisitos: 

2.2. O deverá ser entregue em até 30 (trinta) dias após a ordem de fornecimento. 
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2.2.1. o prazo acima poderá ser prorrogado, desde que devidamente justificado e aceito pela 

Administração. 

2.3. Os produtos objeto deste Termo de Referência serão fornecidos de forma indireta. 

2.4. Os produtos deverão ser fornecidos no prazo de vigência do contrato, que será ~té o dia ~ de xx do 
exercício financeiro, contados a partir da assinatura do contrato com a efetiva fornecimento dos 
produtos nos locais a serem definidos pela Administração, de forma parcelada, a partir das ordens de 
produtos. 

2.5. os produtos serão fornecidos de forma parcelada, de acordo com as necessidades da 
CONTRATANTE, nas quantidades desejadas, ocorrendo por conta da contratada as despesas de 
tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto do contrato 

2.6. A empresa vencedora obrigar-se-á a executar o objeto deste edital em conformidade com as 
especificações descritas, sendo de sua inteira responsabilidade substituições parciais ou totais. 

2. 7. Caso o objeto não esteja de acordo com as especificações exigidas, a Prefeitura não o aceitará e 
lavrará termo circunstanciado do fato, que deverá ser encaminhado à autoridade superior, sob pena 
de responsabilidade. 

Subcontratação 

2.8. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

2.9. 

3. 

3.1. 

4. 

4.1. 

e 4.2. 

4.3. 

4.4. 

4.5. 

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133. de 
2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO OE VIDA DO 
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

MODELO DE GESTÃO DO CONTRA TO 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método da aferição dos resultados a das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

4.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pela fiscal do contrato, a Sra. Gabriela 
Paes dos Santos, CPF: 039.xxx.xxx-71 ou pelos respectivos substitutos. 
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Fiscalização Técnica 

4. 7. o fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cum
1 

pdridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resu ta os para a 

Administração. 

4. 7 .1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorr~nci~s 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regular1zaçao 
das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133. de 2021. art. 117. § 1 º) 

4.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

4.7.3. o fiscal técnico do contrato infOrmará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 

4. 7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

4.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa 

4.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário. 

4.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

Gestor do Contrato 

4.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 
a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 
para fins de atendimento da finalidade da administração. 

4.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

4.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

4.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. 

4.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei nº 14. 133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 
o caso. 

4.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

4.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentaçao pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 
e gestão nos termos do cont o. 
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4.16. O gestor do contrato será o secretário de saúde o Sr. Gean Antunes da Silva 

5. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

Recebimento 

Do recebimento 

5.1. Os produtos não serão recebidos provisoriamente, devendo ao veículo ser entregue somente 
completo em sua totalidade, contendo todos os acessórios, verificando o cumprimento das exigências 
de caráter técnico e administrativo. 

5.2. 

5.3. 

5.4. 

5.5. 

5.6. 

O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
contratado com a comprovação do fornecimento dos produtos a que se referem a parcela a ser paga. 

O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

O fiscal setoriaJ do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de 
vista técnico e administrativo. 

Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 
desempenho e qualidade da fornecimento dos produtos realizados em consonância com os 
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

5.6.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em 
havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

5.6.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição 
de produtos até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas 
no Recebimento Provisório. 

5.6.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de produtos até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

5.6.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

5.6.5. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

5.7. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

5.8. Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento 
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da 
qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo 
os seguintes procedimentos: 

6.8.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, 
quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações, conforme regulamento. 
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6.8.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela _fis?Blização ~· caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagam~nto da desp~sa, 1nd1car a~ clausulas 
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escnto, as respectivas correções, 

6.8.3, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

6.8.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 

fiscalização. 

6.8.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

5.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 

6.1 o. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

6.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

5.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7°, 
§3° da Instrução Normativa SEGES/ME nº n 12022. 

5. 10.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso li do art. 75 da lei nº 14.133. de 2021. 

5.11. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como: 

5.11.1. o prazo de validade; 

5.11.2. a data da emissão; 

5.11.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

5.11.4. o período respectivo de execução do contrato; 

5.11.5. o valor a pagar; e 

5.11.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.12. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ónus ao contratante; 

5 .13. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.14. AAdministração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação 
exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do 
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

5.15. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

5.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

~ 
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do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.17. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 

5.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

5.19. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação 
da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

Forma de pagamento 

5.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

5.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

5.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.22. 1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha. quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123. 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

Cessão de crédito 

5.24. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de 
acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 
2020, conforme as regras deste presente tópico. 

5.24.1. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 
2020 dependerão de prévia aprovação do contratante. 

5.25. A eficácia da cessão de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de 
julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao 
contrato administrativo. 

5.26. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições 
de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e 
a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista 
do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e 
contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou 
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, 
nos termos do Parecer JL-01. de 18 de maio de 2020. 

5.27. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente {contratado) 
pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções 
ao pagamento e todas as demais dáusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime 
jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de 
pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando 
for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO 
NORMATIVA N° 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos) 

5.28. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 
responsabilidade do contratado. 



'i' ,, ,, 

"';'..~'.> ..... .::: 
ESTADO DA BAHIA 

~~ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE DE LOURDES 

CNPJ N!! 14.117.329/0001-41 ··---· 
6. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO DOS 
PRODUTOS. 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

6.1. O prestador de produtos será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO GLOBAL. 

Forma de fornecimento de produtos. 

6.2. Os produtos serão executados de forma parcelada. 

Exigências de habilitação 

6.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação juridica 

6.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

6.5. 

6.6. 

6.7. 

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 

Microempreendedor Individual - MEi: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

6.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa OREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

6.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

6.1 O. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz 

6.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

6.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, 
nos termos do art. 4°, §2° do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

6.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove a qualificação como 
produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 
2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

6.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

6.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 

6.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria­
Geral da Fazenda Nacional (PG referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 
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da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termo~ 
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

6.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

6.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de ~tiva, nos termos d_o Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 1943; 

6.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

6.20. Prova de regularidade com a Fazenda EstaduaiiOistrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

6.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipais/Distritais relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

6.22. O fornecedor enquadrado como mícroempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova 
de inscrição nos cadastros ele contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

6.23. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso 
se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5°, inciso li, alínea 
"c", da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

6.24. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 
2021, art. 69, caput, inciso 11); 

6.25. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 
2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

6.25.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 
1 (um); 

6.25.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitaç-ão e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

6.25.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

6.25.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECO ao Sped. 

6.26. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 
habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da parcela pertinente. 

6.27. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, 
de 2021, art. 65, §1º). 

6.28. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 

6.29. Comprovação de aptidão para o fornecimento de produtos de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por 
meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

6.29.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 
filial do prestador de produtos. 
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6.29.2. O fornecedor dos produtos disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato 
que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 
contratado, dentre outros documentos. 

8 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O custo estimado total da contratação é de R$ 451.933,33 (quatrocentos e cinquenta e um mil 
novecentos e trinta e três reais e trinta e três centavos), conforme custos unitários apostos em 
anexo. 

Nome 

VEÍCULO TIPO UNIDADE MOVEL 
ODONTOLOGICO, 1 - CARACTERÍSTICAS 
DO VEICULO: Veículo O km, ano de 
fabricação não inferior a 2023, fabricação 
nacionai. Combustívei - Diesei. Capacidade 
do tanque: SOL. Cor -Branco. Tipo: Furgão. 
Direção hidráulica. Motor:2.3 16V. Potência: 
130 C. Válvulas por cilindro: 4. Volume:13m3

. 

Distância entre -eixos 4,33m. Altura 2,496m. 
Comprimento 6.198m. Peso bruto 3750Kg. 
Limite de carga no mínimo de 1433Kg. Travas 
elétricas, portas deslizantes na lateral do 
compartimento traseiro, ar condicionado. Air 
bag duplo. Veículo dotado de todos os 
acessórios (tacógrafo devidamente aferido, 
extintor, triângulo etc.) e documentos exigidos 
por lei. 2 -ADEQUAÇÕES EXTERNAS 2.1 -
Cobertura Externa (Toldos); Uma cobertura 
tipo toldo retrátil confeccionado em lona 
traçada do tipo Durasol, fixado externamente 
na lateral direita e estrutura de tubo de aço 
redondo do tipo metalon, traçado e pintado. 3 
-ADEQUAÇÕES INTERNAS 3.1 -
HABITÁCULO DO MOTORISTA E 
PASSAGEIROS Original do veículo -Ambiente 
dotado de banco de motorista (original do 
veículo) e banco estofado para acomodação 
de 2 passageiros, todos com cinto de 
segurança. -01 (uma) divisória entre o 
habitáculo e sala principal de atendimento. 3.2 
- CONSULTÓRIO ODONTOLÓGICO: Sala 
coletiva em ambiente isento de saliência do 
tipo caixa de rodas. A - Mobiliários: Gabinetes 
e Armários - todos confeccionados em MDF 
com revestimento melamínico interno e 
externo, com acabamento texturizado. 
Puxadores metálicos tipo alçade espessura 
9mm com acabamento em pintura 
eletrostática na cor branco. Os cantos e 
bordas serão devidamente 

Preço Estimado Quantidade Unidade Total 

R$ 451.933,33 1 Unidade R$ 451.933,33 
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l boleados(arredondados) para evitar 
escoriações nos usuários, e os tampos além 
de serem arredondados receberão tratamento 
e pintura Laca PU o que irão oferecer maior 
proteção, impermeabilidade e facilitar a 
limpeza e assepsia (padrão ambulância). 
Todas as gavetas serão instaladas com 
corrediças metálicas e mecanismo de 
travamento (evitar abertura . durante a 
locomoção da unidade). _ Composto por: 
.01 (um) conjunto mobiliário modular com 
gabinete lavatório dotado de uma cuba inox 
AISI 304, torneira do tipo bica com 
acionamento através de pedal elétrico e 
válvulas solenoides (para evitar infecção 
cruzada). 01 (um) gabinete modular do tipo 
gaveteiro para a guarda de produtos diversos, 
01 (um) gabinete modular com sistema retrátil 
para o armazenamento de periféricos, .01 
(um) gabinete com prateleiras, .01um) armário 
aéreo com prateleiras, .01 uma) escrivaninha 
retrátil para prescrição de receitas. 4 -
EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS - 01 (um) 
aparelho de ar conáicionado tipo splini 
embutido com potência mínima de 9.000 
BTU'S - 01(um) aparelho exaustor de ar 
saturado com vazão de no mínimo 125 m3/h. -
luminárias com lâmpadas fluorescentes de 
2x2.0W com reatores eletrônicos (bi -votl) 
embutidas no teto interior da unidade. - 01 
(um) kit display para sabonete líquido e 
toalheiro - 01um) refrigerador do tipo frigobar 
de 80 litros. 220V - Assoalho em compensado 
naval, revestido com passadeira 
antiderrapante. 4 - EQUIPAMENTOS 
ODONTOLÓGICOS: - 01 (um) consultório 
odontológico composto por: CADEIRA 
ODONTOLÓGICA totalmente automática, 
base em aço maciço, com tratamento anti -
corrosivo e revestida em polietileno de alto 
impacto, braços de apoio fixos com estrutura 
interna de metal, versão FLEX PNEUMÁTICA 
pedal de comando muttifuncional. 
BIVOLT - EQUIPO - acoplado a cadeira, com 
2 bandejas de bordas em aço inoxidável ou 
alumínio anodizado, braço articulado. 
Movimento horizontal e movimento vertical 
pneumático. 03 terminais sendo um para o 
micro motor, um para alta rotação e um para 
seringa tríplice. CAIXA DE COMANDO. -
UNIDADE SUCTORA acoplada a cadeira, 
com 02 sugadores, dotada de cuspideira 
(cuba de porcelana removível), rato separador 
de detritos, conectado a mangueira de 
sucção, registro paia acionamento de água na 
cuspideira e reservatório de água translúcido 
e pressurização automática REFLETOR: com 
lux branca e fria acionado no pedal da 
cadeira, com Qiro livre e puxadores bilaterais. 
MOCHO fis10 mocho com _ assento 

~) 
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impulsionado a gás, com movimentos suaves 
e regulagem através de alavanca sub lateral 
com ajuste de altura de 50 a 70 cm. Encosto 
anatômico. -01 (um) AMALGAMADOR: digital 
para capsulas pré - dosificadas, com timer 
digital para programação do tempo de até 30 
segundos com desligamento automático no 
final do tempo programado. 220V -01 (um) 
APARELHO FOTOPOLIMERIZADOR: luz fria 
gerada por led, timer ( 5, 1O,15 e 20 segundos) 
com bip sonoro ao final da operação. Sistema 
standby Bivolt automático 01 (um) 
COMPRESSOR DE AR, totalmente isento de 
óleo, reservatório do ar de no mínimo25 litros 
(vertical), motor de 1,5 HP, com regulador de 
pressão com manômetro tensão 220V. -
01 (um) FILTRO e regulador de ar com dreno 
automático, para controle da pressão de baixa 
vazão com válvula incorporada. - DRENO 
AUTOMÁTICO 01 (um) RX 
ODONTOLÓGICO: de parede, controle digital, 
cabeçote com câmera de compensação, 
braços pantográficos. Produto com certificado 
do iNMETRO. Norma NBR IEC - 60601 -1 
NBR IEC 60601 2 - 7 e NBR IEC 601 - 1 - 1 -3 
Tensão da rede 220V. -01 (um) AUTOCLAVE 
- com câmara de aço inox, capacidade de 
12L, válvula anti -vácuo, selo de segurança, 
painel de controle com leds e botões indicativo 
das funções, manômetro com escalas de 
pressão e temperatura, puxador com sistema 
de segurança para despressurização 
automática, 02 bandejas de suporte em aço 
inoxidável.220V - 01(um)PEÇA DE MÃO -
ALTA ROTAÇÃO_ alta rotação com rotação 
mínima de 280.000 rpm, autoclavável até 
135ºC ,terminal tipo Borden. Garantia mínima 
de 6 meses para rolamentos e garantia 
mínima para o conjunto (exceto rolamentos) 
de 12 meses -PEÇA DE MÃO -CONTRA 
ÂNGULO - contra ângulo com sistema de 
fixação ao micro motor por sistema INTRA, 
totalmente autociavável, material do corpo em 
alumínio anodizado. 01(um)PEÇA DE MÃO­
MICRO-MOTOR- micro motor odontológico 
com rotação controlada e variável entre 3.000 
rprm a 20.000 rprm, sistema de adaptação ao 
contra - ângulo e peça reta do tipo INTRA, 
corpo em material alumínio anodízado. 
VEICULO TIPO UNIDADE MOVEL 
ODONTOLOGICO, 1 - CARACTERÍSTICAS 
DO VEICULO: Veículo O km, ano de 
fabricação não inferior a 2023, fabricação 
nacional. Combustível - Diesel. Capacidade 
do tanque: SOL Cor -Branco. Tipo: Furgão. 
Direção hidráulica. Motor:2.3 16V. Potência: 
130 C. Válvulas por cilindro: 4. Volume:13m3. 
Distância entre -eixos 4,33m. Altura 2,496m. 
Comprimento 6.198m. Peso bruto 3750Kg. 
Limite de carga no mínimo de 1433Kg. Travas 
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elétricas, portas deslizantes na lateral do 
compartimento traseiro, ar condicionado. Air 
bag duplo. Veículo dotado de todos os 
acessórios (tacógrafo devidamente aferido, 
extintor, triângulo etc.) e documentos exigidos 
por lei. 2 -ADEQUAÇÕES EXTERNAS 2.1 -
Cobertura Externa (Toldos); Uma cobertura 
tipo toldo retrátil confeccionado em lona 
traçada do tipo Ourasol, fixado externamente 
na lateral direita e estrutura de tubo de aço 
redondo do tipo metalon, traçado e pintado. 3 
-ADEQUAÇÕES INTERNAS 3.1 
HABITÁCULO DO MOTORISTA E 
PASSAGEIROS Original do veículo -Ambiente 
dotado de banco de motorista (original do 
veículo) e banco estofado para acomodação 
de 2 passageiros, todos com cinto de 
segurança. -01 (uma) divisória entre o 
habitáculo e sala principal de atendimento. 3.2 
- CONSULTÓRIO ODONTOLÓGICO: Sala 
coletiva em ambiente isento de saliência do 
tipo caixa de rodas. A - Mobiliários: Gabinetes 
e Armários - todos confeccionados em MDF 
com revestimento melamínico interno e 
externo, com acabamento texturizado. 
Puxadores metálicos tipo alçade espessura 
9mm com acabamento em pintura 
eletrostática na cor branco. Os cantos e 
bordas serão devidamente 
boleados(arredondados) para evitar 
escoriações nos usuários, e os tampos além 
de serem arredondados receberão tratamento 
e pintura Laca PU o que irão oferecer maior 
proteção, impermeabilidade e facilitar a 
limpeza e assepsia (padrão ambulância). 
Todas as gavetas serão instaladas com 
corrediças metálicas e mecanismo de 
travamento (evitar abertura durante a 
locomoção da unidade). _ Composto por: 
.01 (um) conjunto mobiliário modular com 
gabinete lavatório dotado de uma cuba inox 
AISI 304, torneira do tipo bica com 
acionamento através de pedal elétrico e 
válvulas solenoides (para evitar infecção 
cruzada). 01 (um) gabinete modular do tipo 
gaveteiro para a guarda de produtos diversos, 
01 (um) gabinete modular com sistema retrátil 
para o armazenamento de periféricos, .01 
(um) gabinete com prateleiras, .01um) armário 
aéreo com prateleiras, .01uma) escrivaninha 
retrátil para prescrição de receitas. 4 -
EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS - 01 {um) 
aparelho de ar condicionado tipo splint 
embutido com potência mínima de 9.000 
BTU'S - 01(um) aparelho exaustor de ar 
saturado com vazão de no mínimo 125 m3/h. -
luminárias com lâmpadas fluorescentes de 
2x20W com reatores eletrônicos (bi -volt) 
embutidas no teto interior da unidade. - 01 
um kit dis la ara sabonete lí ui e 
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toalheiro - 01 um) refrigerador do tipo frigobar 
de 80 litros. 220V - Assoalho em compensado 
naval, revestido com passadeira 
antiderrapante. 4 EQUIPAMENTOS 
ODONTOLÓGICOS: - 01 (um) consultório 
odontológico composto por: CADEIRA 
ODONTOLÓGICA: totalmente automática, 
base em aço maciço, com tratamento anti -
corrosivo e revestida em polietileno de alto 
impacto, braços de apoio fixos com estrutura 
interna de metal, versão FLEX PNEUMATICA 
pedal de comando multifuncional. 
BIVOLT - EQUIPO - acoplado a cadeira, com 
2 bandejas de bordas em aço inoxidável ou 
alumínio anodizado, braço articulado. 
Movimento horizontal e movimento vertical 
pneumático. 03 terminais sendo um para o 
micro motor, um para alta rotação e um para 
seringa tríplice. CAIXA DE COMANDO. -
UNIDADE SUCTORA acoplada a cadeira, 
com 02 sugadores, dotada de cuspideira 
(cuba de porcelana removível), ralo separador 
de detritos, conectado a mangueira de 
sucção, registro para acionamento de água na 
cuspideira e reservatório de água translúcido 
e pressurização automática REFLETOR: com 
lux branca e fria acionado no pedal da 
cadeira, com giro livre e puxadores bilaterais. 
MOCHO fisio mocho com assento 
impulsionado a gás, com movimentos suaves 
e regulagem através de alavanca sub lateral 
com ajuste de altura de 50 a 70 cm. Encosto 
anatômico. -01 (um) AMALGAMADOR: digital 
para capsulas pré - dosificadas, com timer 
digital para programação do tempo de até 30 
segundos com desligamento automático no 
final do tempo programado. 220V -01 (um) 
APARELHO FOTOPOLIMERIZADOR: luz fria 
gerada por led, timer (5, 1O,15 e 20 segundos) 
com bip sonoro ao final da operação. Sistema 
standby Bivolt automático - 01 (um) 
COMPRESSOR DE AR, totalmente isento de 
óleo, reservatório do ar de no mínimo25 litros 
(vertical), motor de 1,5 HP, com regulador de 
pressão com manômetro tensão 220V. -
01 (um) FILTRO e regulador de ar com dreno 
automático, para controle da pressão de baixa 
vazão com válvula incorporada. - DRENO 
AUTOMÁTICO - 01 (um) RX 
ODONTOLÓGICO: de parede, controle digital, 
cabeçote com câmera de compensação, 
braços pantográficos. Produto com certificado 
do INMETRO. Norma NBR IEC - 60601 -1 
NBR IEC 60601 2 - 7 e NBR IEC 601 - 1 - 1 -3 
Tensão da rede 220V. - 01 (um) AUTOCLAVE 
- com câmara de aço inox, capacidade de 
12L, válvula anti -vácuo, selo de segurança, 
painel de controle com leds e botões indicativo 
das funções, manômetro com escalas de 
pressão e temperatura, puxador com sistema 



;_i~~ ESTADO DA BAHIA 
c:AMPé>li:iGRE PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE DE LOURDES 

DE-~~ CNPJ N!! 14.117.329/0001-41 

de segurança para despressurização 
automática, 02 bandejas de suporte em aço 
inoxidável.220V - 01(um)PEÇA DE MÃO -
ALTA ROTAÇÃO_ alta rotação com rotação 
mínima de 280.000 rpm, autoclavável até 
135ºC ,terminal tipo borden. Garantia mínima 
de 6 meses para rolamentos e garantia 
mínima para o conjunto (exceto rolamentos) 
de 12 meses -PEÇA DE MÃO -CONTRA 
ÂNGULO - contra ângulo com sistema de 
fixação ao micro motor por sistema INTRA, 
totalmente autoclavável, material do corpo em 
alumínio anodizado. 01(um)PEÇA DE MÃO­
MICRO-MOTOR- micro motor odontológico 
com rotação controlada e variável entre 3.000 
rprm a 20.000 rpm, sistema de adaptação ao 
contra - ângulo e peça reta do tipo INTRA, 
corpo em material alumínio anodizado. 

Campo Alegre de Lourdes-BA, 07 de agosto de 2025. 


